
RESOLUÇÃO 02/2017 DO SINDJUF/PB DE 31 DE MAIO DE 2017 

 
Dispõe sobre medidas de proteção ao patrimônio do 

SINDJUF/PB, impõe medidas administrativo-financeira, 

com atribuições e competência dos coordenadores, no 

que se refere a atos e ações que impliquem em despesas 

para a entidade, tais como: ajuda financeira, interna e 

externa, ajuda de custo, taxi, aquisição de passagens 

aéreas e reserva de apartamentos e auxílio alimentação 

etc. e ainda, institui o rodízio de plantão da diretoria 

executiva. 

 

A Diretoria Executiva do SINDJUF/PB, no uso de suas atribuições, deliberou 
e aprovou em reunião ordinária do dia 31/05/2017, pela maioria dos 

membros presentes, a presente Resolução que dispõe sobre medidas 

administrativo-financeira, visando, única e exclusivamente, resguardar o 

patrimônio da entidade e assegurar uma melhor prestação dos nossos 

serviços aos sindicalizados e ao público em geral, RESOLVE: 

 
 

TITULO I- DAS AJUDAS FINANCEIRAS 

 

 

Art. 1º. Fica estabelecido que, a partir da publicação desta Resolução e do 
devido registro em Ata, o SINDJUF/PB poderá disponibilizar, quando 

solicitado, após análise do Coordenador Financeiro do sindicato, pedidos de 

ajuda financeira para entidades da sociedade civil, em até R$ 

300,00(trezentos reais); 

 
Parágrafo 1º. Havendo mais de uma solicitação em um mesmo mês, a 

critério da diretoria executiva, esse montante poderá ser dividido entre as 

entidades solicitantes. 

 

Parágrafo 2º É vedado à concessão de ajuda financeira para entidades que 

na solicitação recebida, não constem o endereço, CNPJ e responsável legal 
com seus respectivos dados pessoais. 

 

Parágrafo 3º Nas solicitações de ajuda financeira das Associações dos 

Servidores do Judiciário Federal para qualquer evento da categoria, o 

pagamento será sempre posterior e obedecerá aos seguintes critérios: 
 

 a) Nos eventos realizados no Estado da Paraíba, a contribuição 

máxima fixada por servidor/filiado ao SINDJUF/PB será de até R$ 

20,00(vinte reais), comprovadamente, para cada servidor filiado 

presentes no evento, mediante apresentação de lista de presença, 
devidamente assinada; 

 b) Excepcionalmente, a Diretoria Executiva poderá deliberar sobre a 

antecipação mínima do montante solicitado. 

 

 
TITULO II- DAS AJUDAS DE CUSTO 

 

Art. 2º Exclusivamente nas assembleias gerais convocadas com objetivo de 

deliberar sobre matéria urgente e do interesse da categoria ou outro 
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evento que exija uma grande representatividade da categoria, tais com: 

aprovar indicativo de greve geral, e/ou Greve Geral, será concedido 
ajuda de custo aos servidores filiados residentes ou lotados fora da 

capital do Estado na forma prevista nesta resolução. 

 

a) Para efeito dessa resolução, serão consideradas despesas com 

locomoção, aquelas realizadas em ônibus ou veículo do próprio 

servidor, entre o local de trabalho e o local do evento gerador da 
ajuda de custo e serão ressarcidas na forma dessa resolução, 

mediante apresentação de respectivos recibos de despesas; 

 

b) Quando o deslocamento for realizado em veículo próprio, a ajuda de 

custo será apurada com base no seguinte cálculo: Multiplicando-se o 
total de quilômetros rodados entre a origem até o local do evento 

utilizando-se a seguinte fórmula matemática:  
                         Distancia  percorrida 

Reembolso = --------------------------  x  C  =  
                Consumo do veículo 

c) Onde Distância percorrida corresponde à quilometragem contada 
em dobro entre a residência do filiado até o local do evento; 

Consumo do veículo equivale a 08(oito) e corresponde ao 

consumo do veículo /por km rodado; e a constante C é o valor do 

mercado, em Reais, do preço do combustível (gasolina), praticado 

no interior do Estado.  

d) Esse valor da constante “C” será atualizado pelo coordenador geral 
administrativo, sempre que houver alteração do preço do 

combustível (gasolina) praticado no interior do Estado, seja para 

mais ou para menos.  

 

e) Quando o deslocamento for realizado através de Uber, Alternativo 
ou Ônibus de linha interestadual, o ressarcimento far-se-á, em 

depósito bancário, na conta do servidor, mediante a apresentação 

posterior dos recibos das despesas efetuadas. 

 

f) Na hipótese da alínea anterior, quando o deslocamento for realizado 
por mais de um servidor filiado, em um mesmo veículo, a ajuda de 

custo far-se-á ao proprietário do veículo usado, mediante 

apresentação de respectivos recibos de despesas.  

 

 

 
TITULO III - DA UTILIZAÇÃO DE TAXI E/OU LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

 

Art. 3º Havendo necessidade da utilização de TAXI ou UBER para 

cumprimento de tarefas e rotinas administrativas funcionais e/ou demandas 

dos membros da diretoria executiva e do conselho deliberativo ou fiscal, ou 
ainda, qualquer funcionário da entidade, bem como qualquer servidor, 

sindicalizado ou não, que se deslocar da sede ou de sua base de atuação, 

em caráter eventual ou transitório para qualquer localidade no Estado da 

Paraíba, para realizar tarefa autorizada pela diretoria executiva, obedecerá 

aos critérios estabelecidos nessa resolução. 
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Parágrafo 1º Compete ao Coordenador Geral Administrativo providenciar, 

no caso específico da utilização de serviços de TAXI, a emissão de “ASPP”. 
Autorização de Serviço para Pagamento Posterior, numerado, emitido para 

a empresa conveniada, solicitando a execução desses serviços. 

 

Parágrafo 2º A referida “ASPP”. Autorização de Serviço para Pagamento 

Posterior será emitido em duas vias, pela Coordenação Geral 

Administrativa, que será preenchida pelo passageiro solicitante, as 
seguintes informações: 

 a) Nome da empresa solicitante (sindjuf); 

 b) Nome do passageiro; 

 c) Origem do percurso; 

 d) Destino do percurso 
 e) Placa do veículo 

 f) Data do serviço; 

 g) Assinatura do passageiro; 

 h) Valor do serviço  

 
Parágrafo 3º Para atendimento da necessidade de LOCAÇÃO DE VEÍCULO 

em cumprimento das demandas dos membros da diretoria executiva e do 

conselho deliberativo ou fiscal, ou ainda, qualquer funcionário da entidade, 

bem como qualquer servidor, sindicalizado ou não, que, a serviço do 

sindicato, necessite se deslocar da sede ou de sua base de atuação, em 
caráter eventual ou transitório para qualquer localidade no Estado da 

Paraíba, far-se-á necessário à prévia autorização da diretoria executiva. 

 

Parágrafo 4º Compete ao Coordenador Geral Administrativo providenciar, a 

implantação desse serviço, nos termos desta Resolução. 

 
Art.4º Caberá, exclusivamente, aos coordenadores gerais, apos aprovação 

da diretoria executiva, a solicitação de compra e/ou emissão de bilhete de 

passagem aérea junto a qualquer empresa nacional ou internacional bem 

como, a reserva de aptos em hotéis, destinadas aos membros da diretoria 

executiva do SINDJUF ou dos delegados eleitos em Assembleia Geral, em 
trânsito para as ações previstas nesta resolução. 

 

TITULO IV - DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
 

 

Art. 5º Os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo ou 

Conselho Fiscal, ou ainda, qualquer funcionário da entidade, bem como 

qualquer servidor, sindicalizado ou não do SINDJUF/PB que, a serviço do 
sindicato, se deslocar da sede ou de sua base de atuação, em caráter eventual 
ou transitório para outro ponto do Estado da Paraíba ou do Território Nacional, 
farão jus a passagens, traslado, hospedagens e auxílio alimentação, na forma 
prevista nesta Resolução.  
 
Parágrafo Único. Entende-se por Auxílio Alimentação, exclusivamente, nos 
termos desta Resolução, o valor pago para cobrir as despesas com 
alimentação dos membros da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo 

ou Conselho Fiscal, ou ainda, qualquer funcionário da entidade, bem como 



 4 

qualquer servidor, sindicalizado ou não do SINDJUF/PB, que se deslocarem 
em caráter eventual ou transitório para outro ponto do Estado da Paraíba ou do 
Território Nacional, a serviço do SINDJUF/PB. 
 
 
Art. 6º Ressalvado o disposto no Parágrafo Único deste artigo, os membros da 

Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo ou Conselho Fiscal, ou ainda, 

qualquer funcionário da entidade, bem como qualquer servidor, 

sindicalizado ou não do SINDJUF/PB: não farão jus ao Auxilio Alimentação 
quando:  
I – o deslocamento da sede não se constituir exigência permanente do cargo 
e/ou não houver sida aprovada pela diretoria executiva;  
II – se o deslocamento for dentro da mesma região metropolitana num 
perímetro inferior a 40(quarenta) quilômetros; 
III – se o deslocamento tiver sido motivado, mesmo quando convocado pelo 
sindicato, para evento de motivação optativa e de presença não obrigatória, 
tais como: Congresso, Assembleia Geral ou Extraordinária, Cursos, 
Seminários, Encontros etc. 
 
Art. 7º. Os auxílios alimentação serão concedidos por dia de afastamento da 
sede do serviço, incluindo-se o de partida e o de chegada, destinando-se a 
indenizar membros da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo ou 

Conselho Fiscal, ou ainda, qualquer funcionário da entidade, bem como 

qualquer servidor, sindicalizado ou não do SINDJUF/PB, que se deslocarem 
em caráter eventual ou transitório para outro ponto do Estado da Paraíba ou do 
Território Nacional, a serviço do SINDJUF/PB, pelas despesas exclusivas com 
alimentação. 
Parágrafo Único. Os membros da Diretoria Executiva, do Conselho 

Deliberativo ou Conselho Fiscal, ou ainda, qualquer funcionário da entidade, 

bem como qualquer servidor, sindicalizado ou não, a serviço do 
SINDJUF/PB, farão jus somente à metade do valor do Auxílio Alimentação 
nos seguintes casos:  
I – quando o deslocamento, mesmo superior ao perímetro previsto no inciso II 
do Art. 6º desta Resolução, não exigir pernoite fora da sede na data do retorno 
à sede; e.  
III – quando o sindicato custear por deliberação da diretoria executiva despesas 
extraordinárias cobertas por diárias. 
 
 
Art. 8º. Os valores do Auxílio Alimentação, constantes do Anexo I desta 
Resolução, serão revistos, periodicamente, segundo critérios aprovados pela 
Diretoria Executiva do SINDJUF/PB; 
.  
Parágrafo Único- O Auxílio Alimentação previsto nesta Resolução, salvo 
disposição em contrário, será pago através de depósito bancário na conta 
corrente/poupança do beneficiário; 
 
Art. 9º O Auxílio Alimentação previsto nesta Resolução somente será 
concedido aos dirigentes que estejam no exercício dos respectivos cargos ou 
aos suplentes quando assumirem a condição de titular; 



 5 

 
Art.10º. O Auxílio Alimentação será pago antecipadamente, de uma só vez, 
mediante crédito em conta bancária, exceto nas seguintes situações, a critério 
da Direção Executiva concedente:  
 
I – em casos de emergência, força maior, casos em que poderão ser 
processados no decorrer do afastamento; e.  
II – quando o afastamento compreender período superior a 05 (cinco) dias, 
caso em que poderão ser pagas parceladamente, a critério da Direção 
Executiva; 
 
Art.11 Os valores das diárias para fora do Estado da Paraíba são os constantes 
do Anexo II desta Resolução; 
 
Parágrafo 1º. Nos eventos convocados pela FENAJUFE ou pela CTB, fora do 
estado da Paraíba, nos quais haja cobrança de inscrição previa do  filiado e a 
referida  inscrição cubra as despesas com hospedagem, alimentação, 
passagens aérea e translado, os dirigentes, delegados e observadores, farão 
jus à metade do valor do Auxílio Alimentação, para custear despesas com 
locomoção no local do evento. 
 
Parágrafo 2º - Nos congressos à nível estadual do sindicato, as despesas com 
alimentação e hospedagem dos delegados do interior do estado, bem como o 
reembolso das despesas com combustível ou passagens(ida/volta) dos 
delegados e /ou observadores eleitos, serão ressarcidas pelo sindicato na 
forma desta resolução. 
 
Art. 12 Afora as despesas previstas nesta Resolução, o Sindjuf/Pb não se 
responsabilizará  por quaisquer outras despesas, inclusive sinistro oriundo dos 
deslocamentos do filiado ou despesas dele decorrente,  para eventos optativos 
de motivação optativa e/ou de presença não obrigatória, tais como: Congresso, 
Assembleia Geral ou Extraordinária, Cursos, Seminários, Encontros etc. 
 
Art.13 Outras despesas não cobertas pelo pagamento do Auxílio Alimentação, , 
serão custeadas pelo sindicato mediante reembolso obrigatório a apresentação 
dos recibos ou nota fiscal. 
 
Art. 14 A partir da aprovação desta Resolução fica criado o plantão dos 
coordenadores Gerais e Executivos, para atividades políticas dessa 
entidade, visando manter uma relação de aproximação com as bases e 
informar sobre as ações desenvolvidas pela diretoria executiva deste sindicato. 
 
Parágrafo Único. O referido plantão será realizado em escala de rodízio entre 
os membros da diretoria executiva, pelo menos, uma vez por mês, sendo as 
ações desenvolvidas na capital do Estado e nas Varas e Cartórios do interior. 
 
Art. 15 As despesas decorrentes desses plantões, obedecerá todo disposto 
nesta resolução, cabendo ao Coordenador Geral Administrativo promover as 
medidas necessárias para sua implementação. 
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Art. 16 Revogam-se as disposições em contrário 
 
Art.17 Publique-se no site do sindicato. Informe-se a categoria 
 
 
 
 
 
 
ANEXO I 
 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO DENTRO DO ESTADO DA PARAIBA 
 
 R$ 80,00(oitenta reais) 
Meio Auxílio: R$ 40,00(quarenta reais). 
 
 
 
 
 
ANEXO II 
 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO PARA FORA DO ESTADO DA PARAIBA 
 
R$ 120,00(cento e vinte reais) 
Meio Auxílio: R$ 60,00 (sessenta reais) 
 

 

 

João Pessoa, 31 de maio de 2017. 

 
DIRETORIA EXECUTIVA DO SINDJUF/PB 

 

 

 


